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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : PAULO SERGIO RIBEIRO
ADVOGADOS : ERIC RIBEIRO PICCELLI - SP232335
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO SEGUNDA 
APELAÇÃO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SITUAÇÃO 
ECONÔMICA DO RÉU. EXTENSÃO DO DANO.  REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDA DE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de impugnação 
contra uma sentença condenatória transitada em julgado, cujo 
acolhimento é excepcional, cingindo-se às hipóteses em que a suposta 
contradição à evidência dos autos seja patente, estreme de dúvidas, 
dispensando a interpretação ou análise subjetiva das provas constantes 
dos autos.
2. Em relação à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento 
restrito, apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas 
novas provas que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante, 
ou na ocorrência de flagrante ilegalidade. Destarte, a revisão não pode 
ser utilizada como se apelação (ou recurso especial) fosse, para 
rediscutir, minuciosamente e à luz dos mesmos elementos probatórios, 
as circunstâncias que já foram valoradas no processo originário (AgRg 
no REsp n. 1.805.996/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 5ª 
Turma., DJe 29/3/2021).
3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, "
nos termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a finalidade da 
prestação pecuniária é reparar o dano causado pela infração penal, 
motivo pelo qual não precisa guardar correspondência ou ser 
proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao acusado" (AgRg 
no REsp n. 1.707.982/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 27/4/2018).
4. Tendo as instâncias ordinárias fixado a prestação pecuniária de forma 
motivada de acordo com as peculiaridades do caso concreto, a 
desconstituição das conclusões alcançadas para reduzir o valor da 
prestação pecuniária, com base na incapacidade econômica do 
recorrente, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do 
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acervo de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. "Cabível a comprovação de impossibilidade de pagamento da 
prestação pecuniária perante o Juízo da execução criminal, que poderá 
até mesmo autorizar o parcelamento do valor de forma a permitir o 
pagamento pelo acusado sem a privação do necessário à sua 
subsistência. Precedentes" (AgRg no REsp n. 1.866.787/SP, Quinta 
Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 5/5/2020) (AgRg no HC 
n. 764.125/SC, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta 
Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 2/6/2023.)
6. Agravo regimental não  provido.
 
 

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
Brasília, 05 de dezembro de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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ADVOGADOS : ERIC RIBEIRO PICCELLI - SP232335

LUCAS RIBEIRO DO PRADO - SP292904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
 

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. REVISÃO CRIMINAL. HIPÓTESES 
EXCEPCIONAIS. IMPOSSIBILIDADE DE USO COMO SEGUNDA 
APELAÇÃO. PRESTAÇÃO PECUNIÁRIA. SITUAÇÃO 
ECONÔMICA DO RÉU. EXTENSÃO DO DANO.  REVISÃO DE 
FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDA DE. SÚMULA 7/STJ. 
PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. A revisão criminal consubstancia meio extraordinário de impugnação 
contra uma sentença condenatória transitada em julgado, cujo 
acolhimento é excepcional, cingindo-se às hipóteses em que a suposta 
contradição à evidência dos autos seja patente, estreme de dúvidas, 
dispensando a interpretação ou análise subjetiva das provas constantes 
dos autos.
2. Em relação à dosimetria da pena, a revisão criminal tem cabimento 
restrito, apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas 
novas provas que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante, 
ou na ocorrência de flagrante ilegalidade. Destarte, a revisão não pode 
ser utilizada como se apelação (ou recurso especial) fosse, para 
rediscutir, minuciosamente e à luz dos mesmos elementos probatórios, 
as circunstâncias que já foram valoradas no processo originário (AgRg 
no REsp n. 1.805.996/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 5ª 
Turma., DJe 29/3/2021).
3. O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que, "
nos termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a finalidade da 
prestação pecuniária é reparar o dano causado pela infração penal, 
motivo pelo qual não precisa guardar correspondência ou ser 
proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao acusado" (AgRg 
no REsp n. 1.707.982/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 19/4/2018, DJe 27/4/2018).
4. Tendo as instâncias ordinárias fixado a prestação pecuniária de forma 
motivada de acordo com as peculiaridades do caso concreto, a 
desconstituição das conclusões alcançadas para reduzir o valor da 
prestação pecuniária, com base na incapacidade econômica do 
recorrente, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do 
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acervo de fatos e provas, providência vedada em sede de recurso 
especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.
5. "Cabível a comprovação de impossibilidade de pagamento da 
prestação pecuniária perante o Juízo da execução criminal, que poderá 
até mesmo autorizar o parcelamento do valor de forma a permitir o 
pagamento pelo acusado sem a privação do necessário à sua 
subsistência. Precedentes" (AgRg no REsp n. 1.866.787/SP, Quinta 
Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 5/5/2020) (AgRg no HC 
n. 764.125/SC, relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta 
Turma, julgado em 23/5/2023, DJe de 2/6/2023.)
6. Agravo regimental não  provido.
 
 

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por PAULO SERGIO 

RIBEIRO contra decisão na qual conheci do agravo para não conhecer do recurso 

especial (e-STJ fls. 160/163).

Busca, em síntese, a redução do valor da prestação pecuniária fixada em 50 

salários mínimos, sustentando a sua desproporcionalidade, especialmente em relação ao 

valor do dia-multa, defendendo o cálculo em conformidade com a capacidade econômica 

do réu. Salienta, assim, não ser o caso de incidência da Súmula 7/STJ, uma vez que a 

pretensão recursal necessita apenas de mera valoração jurídica dos fatos.

Pede, assim, o provimento do recurso pela Quinta Turma (e-STJ fls. 167/173).

É o relatório.

VOTO

O recurso não merece prosperar.

A despeito das razões apresentadas, a parte agravante não trouxe argumentos 

capazes de reformar a decisão agravada, que deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

Conforme salientado na decisão agravada, a revisão criminal consubstancia 
meio extraordinário de impugnação contra uma sentença condenatória transitada em 
julgado. O art. 621 do Código de Processo Penal, ao regulá-la, assim estabelece: 
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Art. 621. A revisão dos processos findos será admitida: 
I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto expresso da lei 
penal ou à evidência dos autos; 
II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, exames ou 
documentos comprovadamente falsos; 
III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de inocência do 
condenado ou de circunstância que determine ou autorize diminuição especial 
da pena. 
 

A revisão criminal, portanto, não deve ser adotada como um segundo recurso 
de apelação, pois nada mais é que a desconstituição da coisa julgada dada a prevalência, 
no âmbito penal, do princípio da verdade real sobre a verdade formal. Cuida da garantia 
individual contra eventuais erros judiciários, independentemente do delito praticado.

Portanto, o acolhimento da pretensão revisional, na seara criminal, deve ser 
excepcional, cingindo-se às hipóteses em que a suposta contradição à evidência dos autos 
seja patente, estreme de dúvidas, dispensando a interpretação ou análise subjetiva das 
provas constantes dos autos.

Vale destacar que, Em relação à dosimetria da pena, a revisão criminal tem 
cabimento restrito, apenas admitida quando, após a sentença, forem descobertas novas 
provas que demonstrem eventual equívoco do juízo sentenciante, ou na ocorrência de 
flagrante ilegalidade. Destarte, a revisão não pode ser utilizada como se apelação (ou 
recurso especial) fosse, para rediscutir, minuciosamente e à luz dos mesmos elementos 
probatórios, as circunstâncias que já foram valoradas no processo originário (AgRg no 
REsp n. 1.805.996/SP, relator Ministro RIBEIRO DANTAS, 5ª Turma., DJe 29/3/2021).

Nesse contexto, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de 
que "a pena substitutiva não perde seu caráter sancionatório e deve ser adequada e 
suficiente a atingir a finalidade reparadora da reprimenda. A sua escolha não se submete à 
conveniência do sentenciado, embora deva ser observada a capacidade/razoabilidade de 
ser cumprida" (AgRg no AREsp n. 1.237.666/GO, Relator Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 30/5/2019, DJe 6/6/2019).

Nessa linha, este Superior Tribunal consolidou o entendimento de que, "nos 
termos do § 1º do artigo 45 do Código Penal, a finalidade da prestação pecuniária é 
reparar o dano causado pela infração penal, motivo pelo qual não precisa guardar 
correspondência ou ser proporcional à pena privativa de liberdade irrogada ao acusado" 
(AgRg no REsp n. 1.707.982/MG, Relator Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 19/4/2018, DJe 27/4/2018).

No caso, o Tribunal de origem, ao conhecer da ação revisional, julgando-lhe 
improcedente, asseverou que "o valor estabelecido está em consonância com a gravidade 
do crime praticado e com o recebimento da vantagem ilícita dele decorrente (ID n. 
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284969405, p. 26). Além disso, não há elementos nos autos que comprovem a real 
impossibilidade de o requerente cumprir essa pena, podendo ele solicitar ao juízo da 
execução penal o seu parcelamento, caso a sua situação financeira não permita o 
pagamento em uma só parcela" (e-STJ fl. 71).

Verifica-se que o Tribunal a quo considerou, na fixação da prestação 
pecuniária, a extensão do dano causado pelo crime, pontuando que a defesa não provou a 
alegada incapacidade econômica do réu.

Assim, tendo as instâncias ordinárias fixado a prestação pecuniária de forma 
motivada, com fundamento em exame exauriente do conjunto fático-probatório constante 
dos autos, de acordo com as peculiaridades do caso concreto, a desconstituição das 
conclusões alcançadas no intuito de abrigar a pretensão recursal de redução do valor do 
montante da prestação pecuniária, com base na alegada incapacidade econômica do 
recorrente, demandaria necessariamente aprofundado revolvimento do acervo de fatos e 
provas, providência vedada em sede de recurso especial. Incidência da Súmula n. 7/STJ.

A propósito: "A pretensão de desconstituir as conclusões alcançadas pelas 
instâncias ordinárias, com a redução do valor fixado na origem para a pena de prestação 
pecuniária, com base na alegada incapacidade financeira do paciente, seria necessário o 
revolvimento do conjunto probatório, providência vedada em recurso especial pela 
Súmula n. 7/STJ" (AgRg no AREsp n. 2.587.479/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 18/6/2024, DJe de 
25/6/2024.)

No mesmo sentido: "Uma vez fixada a pena pecuniária de acordo com a 
situação econômica do réu, é inviável sua modificação pela via do recurso especial, em 
razão da incidência do enunciado n. 7 da Súmula do STJ" (AgRg no REsp n. 
1.931.728/PR, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 
11/10/2022, DJe de 17/10/2022.)

Impõe destacar, por fim, ser "cabível a comprovação de impossibilidade de 

pagamento da prestação pecuniária perante o Juízo da execução criminal, que poderá até 

mesmo autorizar o parcelamento do valor de forma a permitir o pagamento pelo acusado 

sem a privação do necessário à sua subsistência. Precedentes" (AgRg no REsp n. 

1.866.787/SP, Quinta Turma, Relator Ministro Felix Fischer, DJe de 5/5/2020) (AgRg no 

HC n. 764.125/SC, Relator Ministro MESSOD AZULAY NETO, Quinta Turma, julgado 

em 23/5/2023, DJe de 2/6/2023.)

Portanto, nenhuma censura merece o decisório ora recorrido, que deve ser 

mantido pelos seus próprios e jurídicos fundamentos.
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Com essas considerações, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0372724-4 AREsp 2.759.668 / 

SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00047029420134036181  47029420134036181  50019474220244030000

EM MESA JULGADO: 03/12/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ROBERTO DOS SANTOS FERREIRA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : PAULO SERGIO RIBEIRO 
ADVOGADOS : ERIC RIBEIRO PICCELLI  - SP232335

 LUCAS RIBEIRO DO PRADO  - SP292904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Restritiva de Direitos - Prestação Pecuniária

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : PAULO SERGIO RIBEIRO 
ADVOGADOS : ERIC RIBEIRO PICCELLI  - SP232335

 LUCAS RIBEIRO DO PRADO  - SP292904
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 

  

C5422454494=04=08120<5@ 2024/0372724-4  -  AREsp 2759668   Petição : 2024/0105228-8  (AgRg)

Documento eletrônico VDA44763446 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO PEREIRA CRUVINEL, QUINTA TURMA   Assinado em: 04/12/2024 13:18:15
Código de Controle do Documento: 1CA270C5-DB75-4539-8976-F5294316FF2D


